
RTC
Segurança jurídica e boa-fé

Medidas para garantir a segurança 
jurídica dos contribuintes na transição 
da Reforma Tributária do Consumo



RTC – a reforma do desenvolvimento
Exemplo simplificado: tributação federal na fabricação e venda de motor elétrico

Como é hoje

Preço aparente

R$ 100,00

Preço real  + PIS/Cofins

R$ 90,75 + R$ 9,25

Preço real  + PIS/Cofins  + IPI 6,5%

R$ 90,75 + R$ 9,25 + R$ 6,50

Preço final R$ 106,50
Possíveis reduções (creditamento)
– Insumos, investimentos ao longo de anos

Como será com a RTC

Preço real

R$ 90,75

Preço real  + CBS 11,3%

R$ 90,75 + R$ 10,25

Preço real  + CBS  + IPI zero

R$ 90,75 + R$ 10,25 IPI zero

Preço final R$ 101,00
Possíveis reduções (creditamento)
– Insumos, investimentos imediatamente, advogado, contador, 
consultores, TI, e tudo mais com crédito
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RTC – receio e demanda por transparência

1 Regulamentação

DÚVIDA SITUAÇÃO

Regulamento 2.0 Esta semana deve ser publicado

Normas complementares Até o início de dez/2026: atos conjuntos RFB-CGIBS

Leiautes de documentos Falta apenas o das plataformas digitais: nov/2026

Detalhamento de situações A regulamentação nunca entrará em todos os detalhes: solução 
por programa de conformidade e resposta a dúvidas
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2 Sistemas da Receita Federal

BETA

Ambiente beta em 
funcionamento
desde o início 
do ano
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2 Sistemas da Receita Federal

Próximos passos

Novembro/2026

Abertura do ambiente 
piloto para todos os 

contribuintes

Novembro/2026

Leiaute do módulo 
de ajuste da apuração 

assistida

Meados dezembro/2026

Protótipo do módulo 
de ajuste
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3 Sistemas dos contribuintes

22,6 mi
CNPJ ativos

22,6 milhões de CNPJ ativos de empresas

61% MEI
13,8 milhões

38% Micro e pequenas
7,3 milhões

6% Lucro presumido
1,3 milhão

1% Lucro real
269 mil

Pontos de maior atenção

1,1 milhão
Micro e pequenas
Alienação de mercadorias 
(1,1 milhão de empresas)

780 mil
Lucro presumido e real
780 mil empresas a serem 
orientadas sobre destaque CBS

2,6 milhões
Profissionais liberais
2,6 milhões com CNPJ a 
ser atribuído em dezembro



RTC – receio e demanda por transparência

Sistemas dos contribuintes
Novos prazos de exigência aprovados pelo CGIBS em 10/11/2026

15/12/26 e 15/02/27

DeRe 2ª fase eventos 
mensais – instituições 
financeiras

01/01/2027

NFS-e locações e 
arrendamentos, receitas 
condominiais, bens 
imateriais, demais 
fornecimentos, Gás e Água

01/03/2027

• BP-e TM
• BP-e aéreo
• NFS-e plataformas digitais, processamento de 

dados, softwares, conteúdo via internet
• DF-e Simples Nacional de alienação de 

mercadorias
• NF-e ABI – alienação de imóveis
• NFS-e transporte coletivo municipal
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4 Receio de erros e punições

Programa de conformidade

Contribuinte que agir de boa-fé, sem omitir 
dados, seguindo as melhores práticas 
contábeis NÃO SERÁ MULTADO/PUNIDO, 
em casos de dúvidas fundamentadas 
(posterior interpretação ou regulamentação 
divergente)

Programa de 
solução de dúvidas

LeoReforma (chatbot IA) 
e resposta preliminar pela 
Receita Federal
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Receio de erros e punições
Orientação: parceria com CFC, Fenacon e Sebrae

RAD – recolhimento pelo 
adquirente

Mudança procedimental para garantia de aproveitamento 
do crédito vinculado ao pagamento – CVP

Micro e pequenas
Alienação de mercadorias (1,1 milhão de empresas), com o 
adiamento da NF-e (março/2027): treinamento de profissionais 
de contabilidade para o ajuste da apuração assistida

Profissionais liberais Atribuição de CNPJs em dezembro e uso de app para emissão de NFe

Condomínios com mais de 
20% de outras receitas Emissão de documento fiscal
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Receio de erros e punições

Transição para o modelo de CVP e split payment opcional em 2027

Lei Complementar permitindo adiar 
o pagamento definitivo da CBS para 
o segundo mês subsequente ao da 
competência

Recolhimento por estimativa, sem 
exigência de CVP, no mês seguinte 
ao da competência
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